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1988 com a redação dada pela emenda constitucional nº 20/1998, art. 
2º da emenda constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da emenda cons-
titucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, incisos i, ii, iii e iv da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 49/2005 e pela lei complementar nº 142/2021 c/c art. 98-a, 
caput, §1º, incisos i, ii e iii, da lei complementar nº 39/2002, introduzido 
pela Lei Complementar nº 125/2019; portaria interministerial MPS/MF nº 
26/2023; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 8.030/2014 c/c Acór-
dão n° 55.856 do TCE/PA de 06/07/2016; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; 
art. 140, inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 3º da Lei nº 9.322/2021 
e Anexo Único da Lei nº 10.007/2023; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 
5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, MoNi-
ca ferNaNdes Mota, mat. nº 941573/1, na função de Professor Nível 
superior lP, classe 35, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado de educação – sedUc, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de r$7.786,02 (sete mil, setecentos e oitenta e seis reais, e dois 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 30h

Gratificação Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
Gratificação de Escolaridade – 80%

Gratificação de Titularidade
adicional por tempo de serviço – 60%

subtotal
redutor lc nº 125/2019

total de Proventos

4.444,60
666,69
263,81

3.555,68
432,03

5.059,39
14.422,20
6.635,98
7.786,02

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1035598
PoRtARiA AP Nº 150 DE 16 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae Nº 2020/38671 e 
sisPrev Nº 2024.04.0118P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional nº 
41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 140, 
inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 5º, inciso I, da Lei nº 9.156/2020 
e no art. 4º, inciso i, art. 6º, inciso xix, §1º, incisos i e ii do decreto nº 
1.418/2021; art. 5º, inciso II da Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso II, e 
art. 6º, inciso XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 1.418/2021; 
art. 5º, inciso iii, da lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso iii, e art. 6º, 
inciso XIX, §1º, inciso I do Decreto nº 1.418/2021; art. 131, § 1º, inciso 
ix, da lei nº 5.810/1994, aNa lUz PiNto fraNco, mat. nº 5409462/2, 
no cargo de auditor fiscal de receitas estaduais, classe c, referência ii, 
pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado da fazenda – 
sefa, recebendo nessa situação os proventos mensais de r$44.008,52 
(quarenta e quatro mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), conforme 
abaixo discriminado:

vencimento base
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita – 1.060 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 1.457 quotas
Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 102,8586 quotas

adicional por tempo de serviço – 45%
subtotal

redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)
total de Proventos

11.499,02
9.199,22
14.995,44
20.611,65
1.455,10
25.992,19
83.752,62
39.744,10
44.008,52

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1035602
PoRtARiA AP Nº 156 DE 16 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo - Processo Pae nº 2020/11827 e 
sisPrev Nº 2024.04.0120P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 
130, caput e § 1º, da lei nº 5.810/1994 combinado com o art. 94, § 2º, 
da lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela 
Lei Complementar nº 44/2003; art. 5º, inciso I, da Lei nº 9.156/2020 e 
no art. 4º, inciso i, art. 6º, inciso xix, §1º, incisos i e ii do decreto nº 
1.418/2021; art. 5º, inciso II da Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso II, e 
art. 6º, inciso XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 1.418/2021; 

art. 5º, inciso iii, da lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso iii, e art. 6º, 
inciso XIX, §1º, inciso I do Decreto nº 1.418/2021; art. 6º, da Lei nº 
7.394/2010; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, DENERVAL 
costa lira, mat. nº 45071/1, no cargo de fiscal de receitas estaduais, 
classe “c”, referência iv, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria 
de estado da fazenda - sefa, recebendo nessa situação os proventos men-
sais de r$44.008,52 (quarenta e quatro mil oito reais e cinquenta e dois 
centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Chefe da Agência da

fazenda estadual de jacundá – fg-2 – 70%
Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita - 870 quotas

Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 1.196 quotas
Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 84,3439 quotas

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – 80%
adicional por tempo de serviço – 60%

subtotal
redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)

total de Proventos

9.451,23
87,64

12.307,58
16.919,38
1.193,18
7.560,98
28.511,99
76.031,98
32.023,46
44.008,52

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1035603
PoRtARiA AP Nº 132 DE 12 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2019/31731 e 
sisPrev Nº 2024.04.0109P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional nº 
41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da lei 
complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei com-
plementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 140, 
inciso III, da Lei nº 5.810/1994; art. 5º, inciso I, da Lei nº 9.156/2020 
e no art. 4º, inciso i, art. 6º, inciso xix, §1º, incisos i e ii do decreto nº 
1.418/2021; art. 5º, inciso II da Lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso II, e 
art. 6º, inciso XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 1.418/2021; 
art. 5º, inciso iii, da lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso iii, e art. 6º, 
inciso XIX, §1º, inciso I do Decreto nº 1.418/2021; art. 131, § 1º, inci-
so viii, da lei nº 5.810/1994, daNiel jaiNo batista goMes, mat. nº 
5570140/1, no cargo de auditor fiscal de receitas estaduais, classe c, 
referência ii, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado 
da fazenda – sefa, recebendo nessa situação os proventos mensais de 
r$44.008,52 (quarenta e quatro mil oito reais e cinquenta e dois centa-
vos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
Gratificação pela Escolaridade – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita – 1.060 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 1.457 quotas
Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 102,8586 quotas

adicional por tempo de serviço – 40%
subtotal

redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)
total de Proventos

11.499,02
9.199,22
14.995,44
20.611,65
1.455,10
23.104,17
80.864,60
36.856,08
44.008,52

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1035610
PoRtARiA AP Nº 145 DE 15 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – Processo Pae nº 2014/236781 e 
sisPrev Nº 2024.04.0100P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos i, ii, iii e iv, da emenda 
constitucional nº 41/2003, art. 2º da emenda constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-a, 
incisos i, ii, iii e iv da lei complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela lei complementar nº 49/2005 e pela lei complementar 
nº 142/2021; art. 28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c 
o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 
130, § 1º e caput, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da lei comple-
mentar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela lei complementar nº 
44/2003; art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, pará-
grafo único, da lei nº 5.351/1986, Maria NeUza leal da cUNHa, mat. nº 
518824/1, na função de Professor assistente Pa-a, pertencente ao quadro 
de pessoal da secretaria de estado de educação – sedUc, recebendo nes-
sa situação os proventos mensais de r$ 8.902,37 (oito mil, novecentos e 
dois reais e trinta e sete centavos), conforme abaixo discriminado:


